
















BOLETIM DA DIRECÇÃO GERAL DO TRIBUNAL DE CONTAS 

principalmente orientados para a exportação e que, por virtude da sua 

importância, exijam garantia oficial da sua qualidade o cateBoria. 

Os organismos de coordenação econ6mica têm receitas pr6prias 

constituÍdas por subsÍdios do Estado*, por contribuição dos organismos 

corporativos ou actividades interessadas, por taxas cobradas sobre a 

importação e a exportação dos respcc·t.ivos produtos, multas e quaisquer 

outros rendimentos legalmente autorizados. 

Aos organismos de coordena(;ão ooon6r.d.ca compete promover a 

unidade de acção e disciplina das actividades a eles sujeitas e velar 

pelo cumprir.tento das leis, regulamentos e demais prescrições respeitag 

tes ao exercÍcio das respectivas funções econômicas. 

Os serviços de contabilidade e tesouraria dos organismos de 

coordenação econ6rnica são regularnente i nspeccionados pela Inspecção­

-Geral de Finanças, sem prejuÍzo do julgamento anual das respectivas 

contas pelo Tribunal de Contas, 

mos: 

Prestam actualmente contas ao Tribunal os seguintes organis-

Conissão Reguladora dos Cereais do Arquipélago dos Açores 

Comissão Reguladora do Comércio de Algodão em Rama 

Comissão Reguladora do Comércio do Arroz 

Comissão Reguladora do Comércio do Bacclhau 

Comissão Reguladora do Comércio de rioagens de Ramas 

Comissão Reguladora das Oleaginosas e Produtos Vegetais 

Comissão Reguladora dos Produtos Quimicos e Farmaceuticos 

Instituto Nacional do Pão 

Instituto Portugu&s de Conservas de Peixe 

Instituto do Vinho do Porto 

Junta de Exportação do Algodão 

Junta de Exportação do Café 

Junta de Exportação dos Cereais 

* Somente o Instituto Nacional do Pão recebeu durante alguns anos um 
subsidio de quantitativo variável. 
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Junta dos Lactic1nios da Madeira 

"'Junta Nacior;.al do Azeit0 

Junta Nacional da Cortiça 

Junta Nacional das Frntas 

Junta Nacional da Marinha Mercante 

Junta Nacional dos Produtos Pecuários 

Junta Nacional dos Re :~ :l :1<1sos 

Junta Nacional do Vil1~!lO 

Foi publicada r ecen'J .;:ilente a J,ei nQ. 2.086; de 22 de Agosto 

de 1956, que promulgou as bases para a instituição das corporações. 

Segundo o disposto na Base XIV desta Lei, as primeiras cor­

porações a instituir são as seguintes: 

a) - Corporação da Lavoura; 

b) Corporação da Indú'stria; 

c) - Corporação do Comércio; 

d) - Corporação dos Transportes e Turismo; 

e) - Corporação do Cr~dito e Seguros; 

f) - Corporação da Pesca e Conservas. 

rv·- A instituição ~~ · umá. fiscalização Qreventiva sobre 

as des~3~_ pÚblicas:se~s ftns e modalid~ 
+'* . ., ·--

' .. 
A fiscalizaçã'? preventiva das despesas pÚblicas at.r.avEfs do 

Tribunal de Contas ou ·dos organismos cong~neres que o precederam tem 

remotas tradiÇões no nosso país. 
. ' ' 

A~~im, já .no Plano para a reforma da contabilidade pÚblica, , 

aprovado pela Lei de 25 de Junho de 1881 (artQ. 152.), se determinava 

que as ordens de pagamento seriam enviadas ·ao Tribunal de ·contas, · o 

qual, achando-as. compreendidas dentro,, ~a a,utoriz9-ção legçü e çonfprrres . . . . . ' . ' \ .. . . · .. 

lhes poria o "Visto" e as. :faria registar. Com o visto do Tribunal eram 
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mandadas pagar pela Direcção-Geral da Tesouraria (hoje da Fazenda Pú­
blica) nos respectivos cofres. O Tribunal de Contas, para completo e~ 

me da legalidade de qualquer despesa mandada satisfazer por meio de o,i 
dens, tinha o direito de exigir, quando o julgasse conveniente, a ap~ 

sentação do processo que tivesse dado origem ao ordenamento da mesma 

despesa (artQ, 192Q. do Regulamento geral da contabilidade pÚblica). 

Segundo a legislação actualmente em vigor, a fiscalização~ 

ventiva do Tribunal de Contas consiste no exame prévio dos processos 

que pelas diferentes repartições lhe são enviados a fim de se verifi-

cara sua conformidade com a lei antes de os actos deles 

produzirem os seus efeitos. 

emergentes 

Estão sujeitos a esta formalidade as minutas dos créditos e§_ 

peciais mandados abrir pelo Governo: as obrigações gerais da d{vida 

fundada; as ordens e autorizações relativas a operações de tesouraria; 

os títulos de renda vitalÍcia; os contratos de qualquer natureza e v~ 

lor, seja qual for a estação que os tenha celebrado; as minutas de con 

trato de valor igual ou superior a 400.000$00 e ainda as de contrato 

de importância . inferior quando, sendo mais de um e dentro de um prazo 

até três meses, se destinem ao mesmo fim e atinjmn aquela ou superior 

importância; todos os diplomas e despachos que envolvam abonos de cp3;]; 

quer espécie, excepto os casos previstos na lei; os despachos que dis 

pensem a realização de concursos ou contratos escritos, etc. 

Independentemente da fiscalização a c argo do Tribunal de Ca.!.. 

tas, exerce também a sua acção fiscalizadora sobre os serviços que não 

possuem autonomia administrativa, e antes de estes efectuarem as suas 

despesas, a Direcção-Gm·al da Contabilidade PÚblica. 

Esta Direcção-Geral, que faz parte integrante do Ministério 

das Finanças 3 tem uma r epartição em cada um dos outros Ministérios,à 

qual são remetidos pelos diversos serviços pÚblicos deles dependentes 

as respectivas propostas de rrolização de despesas acompanhadas dos c:!2 
cumentos justificativos da sua necessidade. Aquelas repartições, ~es 

de expedirem as correspondentes autorizações de pagamento para os di-
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ferentes cofres pu~licos, examinam os processos enviados e verificam 

se foram observadas as disposições legais aplicáveis, s6 depois disso 

autorizando o pagamento das despesas. 

Nota 

Por mais perfeita que se ja a fiscalização preventiva dasde~ 

pesas pÚblica s, afigura-se-nos sempre deficiente se não for completa­

da com a fiscalização "a posteriori", pois os fundos destinados a fa­

zer-lhes fac e podem ser l evantados dos cofres do Estado com pr~via e 

total observância de formalidades, mas t amb~m pode ser-lhes dada apl;h 

cação dif er ente se os funcionários intervenientes na realização das 

despesas não forem honestos. A verificação das fraudes, infracções ou 

irregularidades s6 ~muitas vezes possível atrav~s da prestaçãooooo& 

tas, ou seja, mediante a fiscalização posterior. 
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